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OECRETO NO 673 DE 2024. NLLC

Dispõe sobre a dispensa de
licitação na forma eletrônica,
de que trata a Lei federal n"
14.'133, de '1" de abril de
2021, no âmbito da
Administraçâo Pública direta
e indireta do Município de
Juramento.

A PreÍeita do Município de Juramento/l.4c no uso das atribuições conferidas
pela alinea "a", do inc. l, doart. 30, da Lei Orgânica l\,4unicipal,

Considerando as disposições contidas na Lei Federal no 14.133, de 1o de abril
de 2021: e

Considerando a necessidade de regulamentar a aplicação da Lei n" 14.133, de
1o de abril de 2021, no âmbito da Administração Pública Direta e Autárquica do
Município, DECRETA:

Obieto e Âmbito de Aplicação

Art 'l' Este decreto regulamenta a dispensa de licitação, na forma
eletrônica, de que trata o §3' do artigo 75 da Lei federal no 14.133, de 1o de abril
de 2421, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do lrunicípio de
Juramento.

Parágrafo único. Os órgãos e entidades da administraÇâo pública
municipal, quando êxecutarem recursos da União decorrentes de transferências
voluntárias, deverão observar as regras previstas na lnstruÇáo Normativa
SEGES/ME n' 67, de I de julho de 2021, ou legislaçáo que vier a lhe substiturr.

Art.2'Enquanto o lrunicípio não dispuser de Sistema Próprio de
Dispensa Eletrônico, pa? rcalizat os procedimentos estabelecidos neste
decreto, fica autorizado a adesão ou contratação de outros sistemas
informatizados disponíveis no mercado, desde que estejam integrados a
Plataforma +Brasil, nos termos do Decreto n" 10.035, de 1o de outubro de 20'19.
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Hipóteses de Cabimento da Dispensa Eletrônica

Art. 3" Os órgãos e entidades poderão adotar a dispensa de licitaçâo
eletrônica nas seguintes hipóteses:

| - contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de
manutençáo de veiculos automotores, no limite do disposto no inciso ldo caput
do art. 75 da Leifederal no 141331211

ll - contrataçáo de bens e serviços, no limite do disposto no inciso ll
do caput do art.75 da Lei federal n'14.133/21,

lll - contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de
engenharia, nos termos do disposto no inciso lll e seguintes do caput do art. 75
da Lei federal n' 14.133121, quando cabível; e

lV - registro de preços para a contratação de bens e serviços por
mais de um órgão ou entidade, nos termos do § 6" do art. 82 da Lei federal no
14.133t21.

§ 1o Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites
referidos nos incisos I e ll do caput, deverão ser observados:

| - o somatório despendido no exercício financeiro pela respectiva
unidade gestorai e

ll - estimativa de despesa, nos termos da lnstrução Normativa n.65,
de 7 de julho de 2021, da Secretaria de Gestão da Secretaria Especial
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do [/,linisterio da Economia

ll - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma
natureza, entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo
ramo de atividade.

Parágrafo único. Considera-se ramo de atividade a partição
econômica do mercado, identificada pelo nível de subclasse da Classificação
Nacional de Atividades Econômicas - CNAE.

lnstrução Processual

Art. 4'A instrução do processo de dispensa eletrônica observará o
teor do art. 72 da Lei federal no 14.133121, inclusive quanto às divulgaçôes
exigidas:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo
técnico preliminar, análise de riscos, têrmo de referência, projeto básico ou
projeto executivo;
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lll - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos,

V - compÍovação de que o contratado preenche os requisitos de
habrlrtaçáo e qualificaçáo minrma necessária:

Vl - razâo de esco ha do contratado,

Vll - justiÍicativa de preÇo, se for o caso; e

Vlll - autorização da autoridade competente

§ 1'O ato que autoriza a contrataçáo direta deverá ser divulgado e
mantido à disposição do público em sÍtio eletrônico oficial do órgão ou entidade
promotora do procedimento.

§ 2'Na hipótese de registro de preqos, somente será exgida a
previsâo de recursos orçamentários, quando da formalização do contrato ou de
outro instrumento hábil.

Realização do Procedimento

Art. 5o O órgão ou entidade deverá inserir no sistema as seguintes
informaçôes para a realização do procedimento de contrataçáo;

I - a especificaçáo do objeto a ser adquirido ou contratadoi

ll - as quantidades, unidades de medida e o preço estimado de cada
item;

lll - o local e o prazo de entrega do bem, prestação do serviço ou
realização da obral

lV - o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais
entre os lances;

V - a observáncia das dispos çôês previstas na Lei Complemêntar no
123, de 14 de dezembro de 2006;

Vl - as condições da contratação e as sanções motivadas pela
inexecução total ou parcial do ajuste;

Ii
RAMENTO

rl

lV - demonstração da compatibilidade da previsâo de recursos
orÇamentários com o compromisso a ser assumido;
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Vll - a data e o horário de realização do procedimento e o endereço
eletrônico onde ocoÍrerá o procedimento.

Parágrâfo único. O prazo Ílxado para abertura do procedimento e
envio de lances não será inferior a 3 (três) dias úteis, contados da data de
divulgaÇâo do aviso de contratação direta.

Art.6" O procedimento
Contratações Públicas - PNCP

Oivulgação

será divulgado no Portal Nacional de

Parágrafo único. Enquanto o município não adotar o PNCP
observado o prazo estabelecido no art. 176 dalei 1413312021 , o mesmo deverál

l- publicar, em diário oficial, as inÍormaÇôes que esta Lei exige que
sejam divulgadas em sítio eletrônico oficial, admitida a publicação de
extratol

ll - disponibilizar a versâo física dos documentos em suas repartiçÕes,
vedada a cobrânça de qualquer valor.

Fornecedor

Art. 7o O Íornecedor interessado encaminhará, exclusivamente por
meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário
estabelecidos para abertura do procedimento, devendo, ainda, preencher todas
as declarações exigidas em campo próprio do sistema.

Parágrafo únicor o Fornecedor interessado deverá ainda declarar as
seguintes informações:

| - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a
AdministraÇáo Pública;

ll - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de
pequeno porte, nos termos da Lei Complementat no 123, de 2006, quando
couber:

lll - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condiçôes
gerais da contratação, constantes do procedimento;

RAMENTO

lV - a responsabilidade pelas transaçÕes que iorem efetuadas no
slstema. assumindo como firmes ê vêrdâdêires'

ll
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Vl - o cumprimento do disposto no inciso Vl do art.68 da Lei no

14.133. de 2021 .

Envio de Lances

Art. 8'o fornecedor somente poderá ofetecer valor inferior ou maior
percentual de desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado
pelo sistema, observado o intervalo mínimo de diferença de valores ou de
percentuais entre os lances.

§ 1o Havendo lances iguais ao menorjá ofeÍtado, prevalecerá aquele
que for recebido e registrado primeiro no sistema.

§ 2'O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos, desde que

inferior ao último por ele oíertado e registrado pelo sistema.

§ 3'Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do
fornecedor, bem como do recebimento de seus própÍios lances.

Art. 90 O fornecedor tem a obrigação de acompanhar as operaÇoes
no sistema, Ílcando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de
sua desconexão.

Julgamento

Art. 10o Encerrado o envio de lances, o órgáo ou entidade realizará
a verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado
para a contrataçáo, devendo sempre negociar condiçôes mais vantajosas.

§ 1' Na hipótese de a estimativa de preços ser realizada
concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa, a
verificação quanto à compatibilidade de preços será formal e deverá considerar,
no mínimo, o número de concorrentes no procedimento e os valores por êles
ofertados.

§ 2" A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores
classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de
classiíicaçâo, quando o primeiro colocado for desclassificado.

§3o Concluída a negociaçâo, se houver, o resultado será registrado
na ata do pÍocedimento, devendo esta ser anexada aos autos do processo de
contratação.

RAMENTO
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Art. 11 DeÍinida a proposta vencedora, o órgão ou a entidade deverá

solicitar, por meio do sistema, o envio da proposta e se necessário, dos
documentos complementares, adequada ao último lance ofertado pelo vencedor.

Habilitação

Art. 12 Somente serão exigidos do fornecêdor mais bem classificado,
os requisitos de habilitação expressamente previstos na Lei fede,al no 14 133/21.

§1'E válido para todos os efeitos legais, a verificação dos
documentos de habilitação emitidos pelo Sistema de Cadastramento Unificado
de Fornecedores - Sicaf, mantido pelo Governo Federal, ou em sistema
semelhante mantido ou contratado pelo lvlunicípio ou demais entes federativos.

§ 20 Na hipótese de necessidade de envio de documentos
Çomplementares de habilitação, o órgão ou entidade deverá solicitar ao
vencedor, no prazo definido no edital, o envio desses por meio do sistema.

§ 3" Constatada a regularidade da documentaçáo, o fornecedor será
habilitado.

§ 40 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a
habiiitaçâo, o órgâo ou entidade examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de clâssiÍlcâção, até a apuÍâção de uma proposta
que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

Art. 13 Encerradas as etapas de julgamento e de habilitaÇâo, o
processo será encaminhado à autoridade superior para adjudicaçâo do objeto e
homologaçáo do procedimento, observado, no que couber, o disposto no art 71
da Lei no 14.133121

Procedimento fracassado ou deserto

Art. 14
entidade poderá:

No caso do procedimento restar fracassado, o órgão ou

| - republicar o procedimento;

ll - fixar prazo para que os fornecedores interessados possam
adequar as suas propostas ou sua situaÇão no que se refere à habilitaÇão; ou

lll - valer-se, para a contrataçâo, de proposta obtida na pesquisa de
preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os
menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de
habilitação exigidas.
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Parágrafo único. O disposto nos incisos I e lll caput poderá ser
utilizado nas hipóteses de o procedimento restar deserto.

Adiudicação e homologação

Art. 15 Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o
processo será encaminhado à autoridade superior para adiudicação do obleto e
homologação do procedimento, observado, no que couber, o disposto no art. 71

da Lei n'í4.133, de 2021

Aplicação das sanções administrativas

Art. 16 O fornecedor estará sujeito às sançôes administrativas
previstas na Lei n' '14.133, de 2021, e em outras legislaçóes aplicáveis, sem
prejuízo da eventual anulação da nota de ernpenho de despesa ou da rescisão
do instrumento contratual.

Disposiçóes Finais

Art.'17 Conforme art. 176 da lei 1413312021 este município terá o
prazo de 6 (seis) anos, para cumprimento:

| - dos requisltos estabelecidos no art. 7o e no caput do art. 8o da Lei
1 4 .133t2021

ll - da obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma
eletrônica a que se refere o § 20 do art. 17 da Lei 14.13312021,

lll - das regras relativas à divulgaçâo em sítio eleÍônico oÍicial.

Art. 18 O fornecedor estará sujeito às sançóes administrativas
previstas na Lei no 14.133121.

Art. 19 Os horários observaráo sempre o de Brasília/DF.

Art. 20 Todo agente público quê utilize sistêma de dispensa eletrônica
responde administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso
indevido de senhas de acesso ou que transgrida as normas de segurança
instituídas.

RAMENTO

ll
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Art. 21 fornecedor é o responsável por qualquer transaçáo efetuada
diretamente ou por seu representante no sistema, nâo cabendo ao provedor do
sistema ou à Administraçâo Pública a responsabilidade por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autoízados.

Vigência

Art. 22 Este decreto entra em vigor na data de sua publicação,
ressalvado o disposto no art. 176 da lei 14.13312021.

Juramento, MG 03 de janeiro de 2024

Marlêne dê Lourdes Silveira Moreira

PreÍeita Municipal

ta


